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Missão cumprida

FLASH

Depois de um ano cheio de realizações,
SGGO entra em 2004 ainda com mais
fôlego para trabalhar pela Ginecologia

e Obstetrícia em Goiás

Mais um ano está chegando ao fim. Como sempre acon-

tece em finais de ano, temos a impressão de que o tem-

po passou muito rápido, parece que foi ontem que está-

vamos comemorando o último reveillon. Mas se parar-

mos para pensar poderemos ver que não passou tão rá-

pido assim e muita coisa foi feita ao longo de 2003.

Acreditamos que uma das maiores lutas de nossas

entidades está chegando ao fim: após três anos foi con-

cretizado o sonho da Classificação Hierarquizada dos

Procedimentos Médicos (CBHPM), o que conferiu

uma melhora substancial nos valores dos procedimen-

tos ginecológicos e obstétricos em relação à tabela

anterior. Mas a luta continua, pois temos de fazer com

que os convênios a adotem na sua totalidade, o mais

rápido possível.

Agradecemos a todos aqueles que de forma direta

ou indireta colaboraram conosco no engrandecimento e

na continuação do trabalho em prol da ginecologia e obs-

tetrícia e do bom exercício profissional da medicina.

Aproveitamos para desejar a todos um feliz natal e

um próspero ano novo. São

os votos da diretoria da

SGGO.

EDITORIAL Novos presidentes
A SGGO gostaria de parabenizar a colega Dra. Cláudia Navarro
Lemes por sua eleição para o cargo de presidente da Sociedade de

Ginecologia e Obstetrícia de Minas Gerais, biênio 2004/2005. A
disputa foi bastante acirrada e a vitória da Dra. Cláudia foi um reco-

nhecimento ao trabalho desenvolvido por ela em defesa dos profis-
sionais de Ginecologia e Obstetrícia de seu estado. Também para-

benizamos o colega Dr. César Barbosa pela eleição para a presidên-
cia da Sociedade de Ginecologia e Obstetrícia de Brasília, outra vi-

tória merecida de um profissional que já fez muito pela categoria. A
SGGO sabe que terá nesses dois profissionais dois parceiros e dese-

ja sucesso em suas novas empreitadas.

Fissura Lábio-Palatal
No Brasil, estima-se que existam cerca de 180 mil pessoas portado-
ras de Fissura Lábio-Palatal. O nascimento de uma criança com esta

deformidade significa, muitas vezes, um choque para seus pais, o
que acaba trazendo sérias repercussões negativas para estas crian-

ças. Foi para ajudar essas pessoas, que necessitam não apenas da
cirurgia corretiva mas também de um suporte bio-psico-social com-

pleto, que foi fundada a Profis-GO, Sociedade de Promoção Social
do Fissurado Lábio-Palatal e Anomalia Crânio Facial, em 1987. A

Profis-GO é uma instituição não governamental que visa facilitar o
acesso ao tratamento adequado a este tipo de anomalia. Por isso,

sempre que este problema for detectado, deve-se informar o mais
rápido possível a entidade pelo telefone 212-5656. Na impossibili-

dade de contactar, a família poderá ser encaminhada à sede, na Ave-
nida Oeste, nº 744, Setor Central.

Mestrado
A SGGO parabeniza o Dr. Rui Gilberto Ferreira pela aprovação
com distinção e louvor da dissertação de mestrado, defendida em

23 de outubro passado, na área de doenças infecciosas e parasitárias
do Iptesp-UFG, com o título Soroprevalência da Infecção do

Citomegalovírus em Gestantes Goianas. A pesquisa foi orientada
pela Profa. Dra. Eleuse Machado de Brito Guimarães e teve como

co-orientadora a Profa. Dra. Marisa Martins Avelino. Participaram
da banca examinadora o Prof. Dr. Francisco de Assis Rocha Neves

(UnB) e Prof. Dr. Joaquim Caetano de Almeida Neto (UFG).
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50º Congresso
Brasileiro de
Ginecologia e
Obstetrícia

Foi um sucesso absoluto o 50º Congresso
Brasileiro de Ginecologia e Obstetrícia,
que aconteceu em Recife de 18 a 22 de
novembro de 2003. Um grupo de 40 es-
pecialistas goianos participou efetivamen-
te das atividades científicas e sociais. O
congresso foi muito bem organizado, re-
cebeu mais de cinco mil profissionais de
todo o país e contou com a presença de
renomados palestrantes nacionais e inter-
nacionais.  Foi também uma ótima opor-
tunidade para se rever amigos e fazer no-
vas amizades. Esperamos que o 51º
C.B.G.O., a ser realizado em 2005, no Rio
de Janeiro, seja tão bom quanto este, que
nos deixou saudade.

Os ginecologistas-obstetras goianos se reuniram para um descontraído jantar no

Hotel San Marino no dia 30 de outubro, para comemorar o Dia do Ginecologista-

Obstetra. Na ocasião, houve um sorteio de dois pacotes para o 50º Congresso,

promovido pela SGGO, e os ganhadores foram os Drs. Euli José e Ricardo Lucas.

Festa
Em comemoração ao Dia do Ginecologis-
ta-Obstetra, a SGGO publicou no dia 30
de Outubro, no jornal O Popular, uma ho-
menagem a todos os profissionais goia-
nos. O texto, que teve como fundo a ima-
gem de uma ultra-sonografia, foi o seguin-
te: “Nem nascemos e ele já nos ouve, nos
vê e nos entende melhor que nossos pais”
– Assistência pré-natal e prevenção do
câncer ginecológico são atribuições do
ginecologista/obstetra. Somente eles es-
tão capacitados a atender com  respon-
sabilidade e segurança – 30 de outubro,
Dia do Ginecologista-Obstetra, uma ho-
menagem SGGO.

Homenagem

O XVII Congresso Mundial de Ginecologia e
Obstetrícia, organizado pela Federação

Internacional de Ginecologia e Obstetrícia
(FIGO) contou com a participação de seis

ginecologistas goianos. O evento foi realizado
entre os dias 2 e 7 de novembro na belíssima

cidade de Santiago, Chile. Mais de oito mil
participantes de 110 países integraram a lista

de congressistas e, dentre eles, os ginecologistas
Juarez Antônio de Sousa, Marco Aurélio

Albernaz, Marta Finotti, Vardeli Alves de Moraes,
Marcos Augusto Filisbino e Luciana Rassi.

Goianos em
destaque no Chile

PROGRAMA CIENTÍFICO
SGGO 2004

MARÇO
� Dia 13 – Educação Continuada

ABRIL
� Dias 15 e 16 – Atualização em

Ginecologia e Fertilidade

MAIO
� De 6 a 8 – I Simpósio Goiano de

Doenças Sexualmente Transmissíveis
Realização: Regional Goiás da
Sociedade Brasileira de Doenças
Sexualmente Transmissíveis

JUNHO
� Dia 19 – Educação Continuada

AGOSTO
� De 4 a 8 – 30ª Jornada Goiana

de Ginecologia e Obstetrícia
18º Congresso de Ginecologia e
Obstetrícia do Brasil Central

� De 12 a 14 – XII Jornada de Ginecologia
e Obstetrícia do Sudoeste Goiano
Local: Rio Verde – Goiás

OUTUBRO
� Dia 2 – Educação Continuada

NOVEMBRO
� Dia 27 – Educação Continuada
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Fausto Gomes de Oliveira
Médico ginecologista-obstetra, formando

em Gestão Pública - UEG

Kleber Gonçalves
Médico ginecologista-obstetra

A quem não cumprir o disposto na lei, são esta-

belecidas as seguintes penalidades:

1. Reclusão de dois a oito anos e multa, em

caso de realização de esterilização cirúrgi-

ca em desacordo com os itens 7 a 11 cita-

dos anteriormente.

2. A pena será aumentada de um terço se: a) a

esterilização for praticada durante ocorrên-

cia de alterações da capacidade de discerni-

mento; b) durante os períodos de parto ou

aborto, salvo em caso de risco à vida ou à

saúde da mulher ou do futuro concepto, tes-

temunhado em relatório escrito e assinado

por dois médicos; c) feita através de

histerectomia e ooforectomia; d) em pes-

soa absolutamente incapaz, sem autoriza-

ção judicial; e) através de cesárea indicada

para fim exclusivo de esterilização;

3. Detenção de seis meses a dois anos e multa

para o médico que deixar de notificar a au-

toridade sanitária as esterilizações cirúrgi-

cas que realizar;

4. Reclusão de um a dois anos para quem in-

duzir ou instigar dolosamente a prática de

esterilização cirúrgica;

5. Se o crime for cometido contra a coleti-

vidade caracteriza-se como genocídio, apli-

cando-se o disposto na Lei nº 2889, de 1º

de outubro de 1956;

6. Reclusão de um a dois anos e multa para

quem exigir atestado de esterilização para

qualquer fim;

7. Aos gestores e responsáveis por instituições

que permitam a prática de qualquer dos atos

ilícitos previstos nesta lei, aplica-se o dis-

posto no caput e parágrafos 1º e 2º do arti-

go 29 do Decreto-Lei nº 2848, de 7 de de-

zembro de 1940 – Código Penal;

As instituições a que se refere o item ante-

rior sofrerão as seguintes sanções, sem prejuí-

zo das aplicáveis aos agentes do ilícito, aos co-

autores ou aos partícipes:

INSTITUIÇÃO PARTICULAR:
� De 200 a 360 dias-multa e, se reincidente,

suspensão das atividades ou descreden-

ciamento, sem direito a qualquer indeniza-

ção ou cobertura de gastos ou investimen-

tos efetuados;

� Proibição de estabelecer contratos ou con-

vênios com entidades públicas e de se be-

neficiar de créditos oriundos de instituições

governamentais ou daquelas em que o Es-

tado é acionista;

INSTITUIÇÃO PÚBLICA:
� Afastamento temporário ou definitivo dos

agentes do ilícito, dos gestores e responsá-

veis dos cardos ou funções ocupados, sem

prejuízo de outras penalidades;

� Os agentes do ilícito e, se for o caso, as ins-

tituições a que pertençam ficam obrigados

a reparar os danos morais e materiais de-

correntes de esterilização não autorizada na

forma desta Lei, observados, nesse caso, o

disposto nos artigos 159, 1518 a 1521 e seu

parágrafo único do Código Civil, combi-

nados com o artigo 63 do Código de Pro-

cesso Penal;

� Aplica-se subsidiariamente a esta Lei o dis-

posto no Decreto-Lei nº 2848, de 7 de de-

zembro de 1940 – Código Penal e , em es-

pecial, nos seus artigos 29, caput e pará-

grafos 1º e 2º; 43, caput e incisos I, II e III;

Planejamento familiar, ética e responsabilidade civil

A LEGISLAÇÃO DO PLANEJAMENTO FAMILIAR
Última parte do artigo publicado nas duas edições anteriores do boletim da SGGO

O consumidor está
só esperando pra
ver seu anúncio
nas publicações

da Contato

(62) 224-3737
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44, caput: e incisos I, II e III e parágrafo

único; 45 caput e incisos I e II; 46, caput e

parágrafo único; 47, caput e incisos I, II e

III; 48, caput e parágrafo único; 49, caput

e parágrafos 1º e 2º; 50, caput, parágrafos

1º e 2º; 50, caput, parágrafo 1º e alíneas e

parágrafo 2º; 51, caput e parágrafos 1º e

2º; 52; 56; 129, caput e parágrafo 1º, incisos

I, II e III, parágrafo 2º, incisos I, III e IV e

parágrafo 3º.

c) Portaria nº 144, de 20/11/1997

� Regulamentou a Lei nº 9.263, de 12/01/1996.

d) Portaria nº 048, de 11/02/1999 – do Mi-

nistério da Saúde

� Revoga a Portaria nº 144, de 20/11/1977.

� Regulamenta a codificação e inclusão dos

procedimentos de planejamento familiar, na

Tabela do Sistema de Informações Hospi-

talares do SUS.

� Estabelece que os gestores estaduais e muni-

cipais de saúde procederão o credenciamento

das unidades de saúde para realização de ce-

sariana com laqueadura em pacientes com ce-

sarianas sucessivas anteriores/risco de vida,

laqueadura tubária e vasectomia.

e) Portaria nº 085, de 15/03/1999 – do Mi-

nistério da Saúde

� Regulamenta a necessidade do preenchi-

mento do Módulo de Informações sobre o

Procedimento de Esterilização e normatiza

procedimentos burocráticos do interesse

das unidades de saúde credenciadas.

Em Goiânia, apesar da Lei do Planejamen-

to Familiar publicada em 1996 e da existência

das portarias ministeriais, somente em 8 de

agosto de 2000 foi realizada uma reunião para

a composição de procedimento de planejamento

familiar, convocada pela 82ª Promotoria da Jus-

tiça, pelo seu titular Dr. Isaac Benchimol Fer-

reira, tendo a participação de diversos gestores

públicos da saúde pública, onde se lavrou uma

ata, estabelecendo a obrigatoriedade das Secre-

tarias Estadual e Municipal de Saúde de criar

Portarias normatizando um fluxograma de re-

cebimentos das notificações dos atos de plane-

jamento familiar.

f) Portaria nº 603, de 21/08/2000 – Secreta-

ria Municipal de Saúde – Goiânia-GO

� Em atendimento à determinação da 82ª Pro-

motoria de Justiça, foi elaborada a Portaria 603,

que normatiza a notificação dos atos do plane-

jamento familiar, estabelecendo a obrigatorie-

dade de informar ao gestor municipal do SUS

(Secretaria Municipal de Saúde / Divisão de

Saúde da Mulher, Criança e Adolescente), atra-

vés da Ficha Individual de laqueadura tubária e

vasectomia, Ata de Conferência Médica e Tem-

po de Solicitação e Informação.

As Unidades de Saúde da Capital só fo-

ram informadas formalmente de toda a legis-

lação, através do Ofício Circular nº 014, de

24/08/2000, da Associação dos Hospitais do

Estado de Goiás (AHEG), acompanhado de

cópia da Portaria nº 603, de 21/08/2000, da

SMS, Lei 9263, de 12/01/1996 e Ata de Com-

posição de Procedimento de Planejamento

Familiar, assistida pelo titular da 82ª Promo-

toria de Justiça – Curadoria de Saúde, Dr. Isaac

Benchimol Ferreira.

CONCLUSÃO
O verdadeiro homem moral não recebe passi-

vamente as regras do grupo, mas as aceita (ou

recusa) livre e conscientemente. Isso significa

que a moral tem uma dupla face, constituída

pelos aspectos social e pessoal. Tornar-se mo-

ral é assumir livremente regras que possibili-

tem o crescimento pessoal, entendendo-se pes-

soa como alguém que se integra em grupo. Isso

não é fácil, se pensarmos que a sociedade é plu-

ral e se constitui de valores conflitantes, diante

dos quais devemos nos posicionar e escolher,

ao mesmo tempo que aceitamos a divergência

e o confronto de idéias.

Alguns autores afirmam que o Direito é um

sub-conjunto da Moral. Esta perspectiva pode

gerar a conclusão de que toda a lei é moral-

mente aceitável. Inúmeras situações demons-

tram a existência de conflitos entre a Moral e o

Direito. A desobediência civil ocorre quando

argumentos morais impedem que uma pessoa

acate uma determinada lei. Este é um exemplo

de que a Moral e o Direito, apesar de referi-

rem-se a uma mesma sociedade, podem ter pers-

pectivas discordantes.

Voltaire afirma com veemência: “Não con-

cordo com o que você diz, mas defenderei o

direito de você dizê-lo até o fim”. (Nogueira,

1989).

Para muitos, a nova legislação veio para

dificultar a atuação profissional dentro de uma

concepção pessoal de ética e moral. Entretan-

to, é necessário que os profissionais que tra-

balham com planejamento familiar fiquem

bem atentos, busquem maiores informações e

que não pratiquem a desobediência civil, mes-

mo que por desconhecimento, pois para a lei,

não vale esta alegação. Assim, não correrão

desnecessariamente o risco de ver todo o es-

forço e anos de luta para conseguir uma boa

reputação serem destruídos instantaneamente.

Ainda vale a máxima de que “prevenir é me-

lhor que remediar”.
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Arte e Medicina
Membros da SGGO deixam a timidez de lado e mostram seus

talentos artísticos no Festival de Artes do Médico Goiano

Mais uma vez os médicos goianos tiveram a

oportunidade de exercitar um outro talento que

não o da medicina: o dom artístico. Entre os

dias 26 de outubro e 2 de novembro o Buriti

Shopping foi palco do 4º Festival de Artes do

Médico Goiano, e os membros da SGGO não

ficaram de fora.

A participação da SGGO no festival começa

em sua própria organização, uma vez que o gine-

cologista e obstetra Eberth Franco Vêncio é um

dos principais idealizadores do evento, junto

com o jornalista Iúri Rincon Godinho, da Conta-

to Comunicação. Além de organizar, Dr. Eberth

participa das competições e nesse ano ficou em

quarto lugar na categoria Canto, com a música

Samurai, e em terceiro na categoria Poesia Fala-

da, com O Último Nó. Presidente da regional

Goiás da Sociedade Brasileira dos Médicos Es-

critores (Sobrames), ele também organiza men-

salmente saraus com colegas, onde medicina é

um assunto proibido.

Além do Dr. Eberth, outros membros da

SGGO também participaram e fizeram bonito

no festival, como o Dr. Alessandro Teixeira

Leite, que fez o público cantar com Love of

my Life, do Queen. O Dr. Erwin Moreira da

Rocha, que já tinha ido às edições anteriores

como espectador, dessa vez enfrentou a pla-

téia e valeu a pena. Ficou em quinto lugar na

competição de Canto com

a música Guantanamera,

do folclore cubano. Se-

gundo ele, essa foi uma

ótima oportunidade não só para soltar a voz,

coisa que gosta muito de fazer, como também

para relaxar um pouco da rotina estressante e

reencontrar os amigos.

Segundo Dr. Erwin, colega do Dr. Eberth

na faculdade (e incentivado por ele a cantar), a

qualidade do evento tem melhorado a cada ano.

Ele diz que as apresentações estão cada vez me-

lhores, tanto nas competições de música quan-

to de poesia, e já está pensando na próxima edi-

ção, em 2004. “Ain-

da não tenho certeza

do que vou apresen-

tar mas devo escolher

algo de MPB, tem um

cantor goiano que

ouvi recentemente e

gostei muito, talvez

alguma canção dele”.

A opinião de que

Dr. Alessandro
interpretando
Love of my Life

essa foi a melhor das quatro edi-

ções do festival até agora tam-

bém é compartilhada pelo Dr.

Eberth Vêncio, que diz que esse

foi o mais profissional das quatro edições já

realizados. Para 2004, estão sendo elaboradas

algumas modificações, em comemoração aos

cinco anos do festival e também pelo sucesso

que alcançou até agora. Pode ser até mesmo

que se busque outro local para as apresentações,

já que os espaços disponibilizados pelos

shoppings começam a ficar apertados.

Assim como nas três edições anteriores, foi

editado um livro com as poesias inscritas mas

houve uma novidade: a gravação de dois CDs,

de música e poesia falada, apresentados pelos

médicos. O sucesso do evento também pode ser

comprovado pelos patrocinadores. Dois que

estiveram no festival em 2003 gostaram tanto

que vão continuar em 2004. Mais uma razão

para que todos que tenham um talento como

esse participem. E tomara que a SGGO possa

ser, mais uma vez, bem representada também

quando o assunto é arte.

Dr. Erwin
interpretou um

clássico latino
Guantanamera

Dr. Eberth
apresenta
a poesia O
Último Nó
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Soroprevalência da infecção do
citomegalovírus em gestantes em Goiânia

INTRODUÇÃO
O citomegalovírus é o agente infeccioso mais comum de doen-

ças que se transmitem da mãe ao filho (transmissão vertical).

Aproximadamente 1% de todos os neonatos no mundo são

infectados, sendo que a transmissão pode ocorrer tanto na fase

aguda da infecção materna (50%) quanto na fase de recorrência

ou reinfecção (1%)

OBJETIVOS
Determinação da soroprevalência do citomegalovírus em gestan-

tes em Goiânia e identificação das mulheres agudamente infectadas

ou com infecções reativadas.

MATERIAL E MÉTODOS
Procedeu-se um estudo de prevalência para a infecção pelo

citomegalovírus em 323 gestantes atendidas no serviço de pré-

natal do Hospital Materno Infantil, escolhidas de forma aleató-

ria, entre 2046 grávidas atendidas entre janeiro de 2001 e de-

zembro de 2002. Utilizou-se o teste imunoenzimático (ELISA)

para a identificação de anticorpos das classes IgG e IgM em 323

gestantes e o teste de avidez da IgG para a identificação da fase

sorológica da infecção em 77 amostras de soros de mulheres com

ausência de IgM, também escolhidas ao acaso. Para análise esta-

tística utilizou-se o teste de Fisher, com nível fixado em 95% de

intervalo de confiança.

Dr. Rui Gilberto
Vice-presidente da SGGO,
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RESULTADOS
A média de idade das gestantes foi de 24,55 ± 6,8 anos e a idade

gestacional média foi de 23,09 ± 8,78 semanas de gestação. Utili-

zando-se o teste imunoenzimático, 98,76% (319/323) dos soros

das gestantes apresentaram anticorpos apenas da classe IgG e em

0,62% (2/323), foi identificada também a IgM. Com o teste de

avidez da IgG, foi verificada baixa avidez em 31,17% (24/77) das

grávidas, e elevada em 68,83% (53/77).

DISCUSSÃO/CONCLUSÃO
A soroprevalência para citomegalovirose nas gestantes, com a téc-

nica sorológica imunoenzimática, identificou a presença de infec-

ção crônica em 98,76% das mulheres estudadas (319/323), ou seja

que apresentavam anticorpos da classe IgG, destas apenas 0,62%

(2/323) apresentavam anticorpos de fase aguda (IgM). Utilizan-

do-se o teste de avidez da IgG, a fase aguda foi estabelecida em

31,17% das gestantes que realizaram o teste (24/77), demonstran-

do que a IgM nessa infecção pode apresentar também uma perma-

nência fugaz na corrente sangüínea da grávida agudamente

infectada. Esse achado reforça a necessidade de exames mais sen-

síveis, como o teste da avidez de IgG, para detecção da infecção

aguda, uma vez que a gravidade da infecção congênita está mais

relacionada com a fase aguda da infecção materna, freqüentemente

não determinada.




